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AÇÃO DIRETA DE CONSTITUCIONALIDADE UM ESTUDO SOBRE SUA MATÉRIA

Fernando Tavares da Cunha[footnoteRef:1] [1:  Fernando Tavares, email: tavarescunha1236@hotmail.com] 


Resumo: A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) constitui um importante instrumento do controle concentrado de constitucionalidade, destinado a verificar a compatibilidade de leis e atos normativos com a Constituição Federal. Nesse contexto, torna-se necessário compreender os principais aspectos que envolvem a ADI, especialmente sua finalidade, cabimento, legitimidade e efeitos das decisões. O principal propósito deste estudo é compreender os aspectos fundamentais da Ação Direta de Inconstitucionalidade e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. O estudo é desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica com base em livros, artigos relacionados à ação direta de inconstitucionalidade.: A pesquisa demonstrou que a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) é um instrumento do controle concentrado destinado a questionar a constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual incompatível com a Constituição Federal. Verificou-se, ainda, que sua propositura é restrita aos legitimados previstos no art. 103 da Constituição Federal, entre eles o Presidente da República, as Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, o Procurador-Geral da República, o Conselho Federal da OAB e os partidos políticos com representação no Congresso Nacional. Constatou-se também que as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STF em ADI possuem eficácia contra todos (erga omnes) e efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à Administração Pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. Em regra, a decisão produz efeitos retroativos (ex tunc), podendo o STF, em determinadas situações, realizar a modulação dos efeitos da decisão. O presente estudo permitiu compreender os principais aspectos da Ação Direta de Inconstitucionalidade, especialmente quanto aos legitimados para sua propositura, à competência para seu julgamento e aos efeitos de suas decisões. Conclui-se que a ADI constitui importante instrumento para assegurar a supremacia da Constituição Federal, possibilitando o afastamento de leis ou atos normativos incompatíveis com o texto constitucional. Em regra, a decisão possui efeitos retroativos (ex tunc), embora seja possível a modulação de seus efeitos pelo STF nas hipóteses previstas em lei.
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